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REMESSA  NECESSÁRIA. AÇÃO DE ANULAÇÃO
DE  ATO  ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO  DE
SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO.
ILEGALIDADE  DO  ATO  ADMINISTRATIVO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Não  tendo  a  transferência  do  servidor
obedecido  a  forma  adequada  nem,  tampouco,
sido motivada pelo benefício ao serviço público,
não  há  dúvida  de  que  a  autoridade  municipal
extrapolou o estrito  limite da discricionariedade
permitida,  violando  princípios  constitucionais
basilares  que  devem  reger  os  atos  da
administração pública. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Remessa, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.34.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença proferida nos

autos da Ação de Anulação de Ato Administrativo com pedido de Antecipação

de Tutela movida por RICARDO MENDES ALVES em face do MUNICÍPIO DE
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NAZAREZINHO, na qual o Juízo a quo julgou procedente o pedido, para anular

o ato administrativo de remoção do Promovente, ocorrido por meio da Portaria

nº 017/2013, determinando o retorno do servidor para o seu local de exercício

original (Secretaria de Desenvolvimento Social e Cultural).

Não  houve  apresentação  de  recurso  voluntário,  conforme

certidão à fl. 22v. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Remessa (fls.27/29).

É o relatório.

VOTO

O  Autor,  em  sua  petição  inicial,  aduziu  que,  sem  qualquer

motivação, foi  punido injustamente pela Administração com a publicação da

Portaria nº 017/2013, de 02 de janeiro do mesmo ano, que o transferiu para a

Secretaria da Administração (fl. 13).

Ora, é bem verdade que a Administração Pública possui certo

grau  de  discricionariedade  para  gerir  suas  demandas  de  acordo  com  a

conveniência administrativa e o melhor interesse público. 

Todavia,  tanto  a  melhor  doutrina  como  a  jurisprudência  de

nossos tribunais têm sustentado o dever dos gestores públicos justificar e bem

fundamentar  os  atos de transferência de  servidor,  notadamente,  diante  dos

rumorosos  casos  de  perseguição  política  em  boa  parte  dos  municípios

brasileiros.

Nesse sentido, compulsando os autos, verifico que o Município

de  Nazarezinho,  mesmo diante  de  todo  o  aparato  administrativo  de  que  é

possuidor, em momento algum juntou aos autos provas de que a remoção do

servidor  ocorreu  após  o  devido  processo  administrativo  e  não  por  simples

motivação política. 
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Dessa  forma,  imperioso  reconhecer  que  o  ato  emanado  da

Administração  Pública  local  não  se  revestiu  dos  requisitos  essenciais  da

validade do ato administrativo.

Sobre  o  tema,  transcrevo  os  seguintes  julgados  deste

Tribunal de Justiça:

RECURSO  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTÁVEL.
REMOÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.  REQUISITO
ESSENCIAL DO ATO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DO
ATO. ANULAÇÃO DO ATO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, CPC. SEGUIMENTO
NEGADO.  -  Não  tendo  as  transferências  da  servidor
obedecido  a  forma  adequada  nem,  tampouco,  sido
motivadas  pelo  benefício  ao  serviço  público,  não  há
dúvida  de  que  a  autoridade  municipal  extrapolou  o
estrito  limite da discricionariedade permitida,  violando
princípios constitucionais basilares que devem reger os
atos da administração pública. - Conforme art. 557, caput,
CPC, e Súmula 253, STJ, o Relator pode negar provimento
ao recurso e ao reexame necessário quando o recurso "seja
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal  Superior.".  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00318204020058150011,  -  Não  possui  -,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 22-10-2015) 

E:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO.  NOMEAÇÃO.
ODONTÓLOGO.  POSTERIOR  TRANSFERÊNCIA  DE
LOCALIDADE  DE  TRABALHO.  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  INTERESSE  PÚBLICO  NÃO
DEMONSTRADO.  ILEGALIDADE.  ABUSO  DE  PODER
CONFIGURADO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES  E
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. - O mandado de
segurança  é  remédio  processual  destinado  a  coibir  atos
abusivos ou ilegais de autoridades públicas, protegendo o
direito  individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido. - Verificando-se inexistir a devida motivação no
ato  administrativo  que  determinou  transferência  do
servidor  público,  em  respeito  aos  princípios
constitucionais norteadores da Administração Pública,
deve  ser  reconhecida  a  sua  nulidade. -  Cometendo  a
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autoridade  apontada  como  coatora  ato  flagrantemente
ilegal, além de restar caracterizado abuso de poder, impõe-
se a concessão da segurança, como resguardo dos direitos
do impetrante. - O relator, nos termos do art. 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil,  poderá  negar  seguimento  ao
recurso que esteja em manifesto confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00016543120138150371,  -  Não  possui  -,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 14-10-2015) 

No caso em apreço, a remoção do servidor foi sem nenhuma

motivação, conforme se pode auferir à fl. 13. Não houve exposição das razões

ou fundamentos que a justificasse. Desse modo, percebe-se que os princípios

constitucionais  norteadores  da  Administração  Pública  não  foram

respeitados, devendo ser reconhecida, em consequência, a nulidade do

ato. 

 

Por  tais  razões,  DESPROVEJO  a  Remessa  Necessária,

mantendo a sentença pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Leandro  dos
Santos. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para
substituir  o Exmo.  Des.  Leandro dos Santos),  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
Relator
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